
É a Serasa, e não o Fisco, quem negativa devedores de tributos

Ações que têm dividido a jurisprudência no Brasil carregam em seu pólo passivo a instituição errada.
Processos contra as secretarias de Fazenda estaduais e municipais contra a negativação de devedores
tributários de cadastros de restrição ao crédito deixam de lado uma questão importante: a inclusão dos
devedores é feita automaticamente por instituições como a Serasa, que, por isso, seria a destinatária
correta de tais ações. 

Dessa forma, diversos processos, alguns noticiados pela revista Consultor Jurídico — como a liminar
pela qual um juiz proibiu a Secretaria da Fazenda do estado de São Paulo de inscrever na Serasa o nome
de uma empresa devedora de ICMS — jogam nas costas das procuradorias estaduais uma
responsabilidade que não é delas.

É o que explica o diretor jurídico da Serasa Experian, Silvânio Covas. Segundo ele, a inclusão de
devedores de impostos no cadastro da empresa se dá por meio de convênios e por acompanhamento do
Diário Oficial. “Em alguns lugares, temos convênio com a Secretaria de Fazenda, que nos noticia a cada
novo processo de execução fiscal. Onde não temos esse convênio, fazemos buscas nos Diários Oficiais,
pois a abertura de execuções fiscais é pública”, diz.

Covas afirma que a instituição “toma a cautela” de anotar as empresas só depois da abertura do processo
de execução fiscal, ignorando a inscrição de nomes na dívida ativa. Segundo ele, isso se dá porque, após
a inscrição na dívida ativa, ainda existe a possibilidade de o contribuinte esclarecer possíveis erros. E
afirma que, quando a instituição é oficiada para retirar nomes do cadastro por decisões judiciais, o faz
sem questionar.

Com isso, a discussão levantada por diversos juízes e desembargadores sobre a possibilidade de incluir o
contribuinte devedor em cadastro de instituições de restrição de crédito muda de destinatário.

A Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo, por meio de sua assessoria de comunicação, reconhece
que é praxe os advogados informarem em juízo que a inclusão do nome de devedores em instituições de
restrição ao crédito parte da Fazenda Pública do Estado. No entanto, preferiu não emitir opinião sobre a
questão.
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